

		

			[image: Henrique.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       R595r




      2020








      	       Riscos climáticos e perspectivas da gestão ambiental na Amazônia / Henrique dos Santos Pereira, Pedro Henrique Mariosa (orgs.).-  1. ed. – Curitiba : Appris, 2020.




      168 p. ; 23 cm. – (Sustentabilidade, impacto e gestão ambiental).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786586034448




      




       1. Gestão ambiental – Amazônia. 2. Desenvolvimento sustentável - Amazônia. 3. Mudanças climáticas. 4. Inundações I. Pereira, Henrique dos Santos. II. Mariosa, Pedro  Henrique. III. Título. IV. Série. 













            	



      	       




      




      CDD - 363.7 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  

        



    







            	     FICHA TÉCNICA













        	     EDITORIAL








    	     Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho













        	     COMITÊ EDITORIAL








    	     Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR













        	
     ASSESSORIA EDITORIAL









    	     Renata Cristina Lopes Miccelli














        	     REVISÃO









    	     Natalia Lotz Mendes













        	     PRODUÇÃO EDITORIAL








    	     Lucielli Trevizan













        	     DIAGRAMAÇÃO









    	     Danielle Paulino













        	     CAPA








    	     Lucielli Trevizan













        	     COMUNICAÇÃO









    	     Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário













        	     LIVRARIAS E EVENTOS









    	     Estevão Misael














        	     GERÊNCIA FINANCEIRA









    	     Selma Maria Fernandes do Valle 













        	     CONVERSÃO PARA E-PUB








    	     Carlos Eduardo H. Pereira
















  




   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO SUSTENTABILIDADE, IMPACTO, DIREITO, GESTÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Belinda Cunha









    	








        	     CONSULTORES








    	     Dr. José Renato Martins - Universidade Metodista de Piracicaba 








    	     














        	



    	     Dr. José Carlos de Oliveira - Universidade Estadual Paulista - UNESP








    	     














        	



    	     Fernando Joaquim Ferreira Maia - UFRPE 








    	     














        	



    	     Sérgio Augustin - Universidade de Caxias do Sul (UCS)








    	     














        	



    	     Prof. Dr. Jorge Luís Mialhe - UNESP/UNIMEP








    	     














        	



    	     José Farias de Souza Filho - UFPB








    	     














        	



    	     Zysman Neiman - Universidade Federal de São Paulo (Unifesp)








    	     














        	



    	     Maria Cristina Basílio Crispim da Silva - Universidade Federal da Paraíba  








    	     














        	



    	     Iranice gonçalves - UNIPÊ








    	     














        	



    	     Elisabete Maniglia - UNESP








    	     














        	



    	     Prof. Dr. José Fernando Vidal de Souza - UNINOVE








    	     














        	



    	     Hertha Urquiza - UFPB








    	     














        	



    	     Talden Farias - UFPB








    	     














        	



    	     Caio César Torres Cavalcanti - FDUC








    	     














        	     INTERNACIONAIS








    	     Edgardo Torres - Universidad Garcilaso de la Veja








    	     














        	     









    	     Ana Maria Antão Geraldes - Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa








    	     














        	     









    	     Maria Amélia Martins - Centro de Biologia Ambiental Universidade de Lisboa








    	     














        	     









    	     Dionisio Fernández de Gatta Sánchez - Facultad de Derecho. Universidad de Salamanca








    	     














        	     









    	     Alberto Lucarelli - Università degli Studi di Napoli Federico II 








    	     














        	     









    	     Luiz Oosterbeek - Instituto Politécnico de Tomar








    	     














        	     









    	     Denisse Roca Servat - Universidad Pontificia Bolivariana








    	     
















  





PREFÁCIO


			A Amazônia vista da Amazônia


			O ingresso da Região Amazônica na agenda de interesse de cientistas e estudiosos em geral não é recente. Remonta às viagens épicas de pesquisadores, como os naturalistas Alexandre Rodrigues Ferreira (século XVIII) ou Humboldt, Martius e Spix (século XIX). 


			Ainda no século XIX, a criação do Museu Goeldi torna-se um marco histórico do enraizamento da pesquisa como atividade sistemática na região. Outras instituições surgiram no século XX: o Inpe, as universidades federais, os centros de estudos da Embrapa, dentre outras.


			Nos anos 1980, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq instituiu um programa de fomento à instalação de pesquisadores na Amazônia, mediante concessão de bolsas de desenvolvimento regional. O Programa do Trópico Úmido, também sob responsabilidade do CNPq, cumpriu relevante papel no desenvolvimento científico e tecnológico, e na consolidação de uma agenda de pesquisas com foco na Amazônia. Programas de apoio ao desenvolvimento regional, com apoio de agências internacionais de desenvolvimento, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, serviram de esteio ao avanço dos estudos regionais, já que canalizavam parte de seus recursos para a pesquisa. Finalmente, e mais recentemente, a criação das Fundações de Amparo à Pesquisa – FAPs ajudou a consolidar a pesquisa em todos os estados da Amazônia.


			Até muito recentemente, uma preocupação que norteava a política de C&T era com a perenidade das atividades de pesquisa e com a transferência dos resultados em benefício da população regional, já que a maior parte dos pesquisadores fazia seus estudos, mas não permanecia na região. Agora o quadro é bem diferente. Boa parte do conhecimento sobre a Amazônia é produzido na própria região, por pesquisadores vinculados a instituição locais e, em grande parte, atuando em rede com uma ampla gama de parceiros externos. 


			Tendo participado de várias das iniciativas apresentadas neste prefácio, tenho uma enorme satisfação em apresentar a presente obra, que reúne trabalhos selecionados dentre os que foram apresentados no V Seminário Internacional de Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia – V Sicasa. Fica evidente, na leitura dos 10 capítulos que compõem esta coletânea, que se trata não apenas de estudos sobre a Amazônia. São, também, estudos para – e realizados por cientistas comprometidos com – a região.


			Vale assinalar, além da qualidade das pesquisas, a emergência de novos temas, que não constavam das agendas de estudos no passado. Não se trata aqui de negligenciar a relevância dos estudos das Ciências Naturais e da Saúde, que cumprem historicamente papel relevante e constituem foco de interesse de pesquisa há bastante tempo. Mas é digno de nota a apresentação de questões da atualidade, que requerem enfoque interdisciplinar no seu entendimento e na busca de solução aos desafios que representam. É assim que a questão climática assume importante espaço nesta obra, sob a manifestação de um problema até recentemente pouco estudado – a seca (numa região onde a abundância de água está associada à sua própria imagem). Eventos climáticos extremos e riscos de inundação e seus impactos sobre populações ribeirinhas são também tratados na obra. A questão urbana, em relação a qual a Amazônia expressa processos não muito diferentes do que o que é verificado em sociedades com características sociais e político-institucionais semelhantes, é abordada na obra. A busca de novas e mais efetivas formas de gestão dos recursos naturais, mediante arranjos institucionais mais criativos e participativos está presente em vários dos capítulos.


			Enfim, a obra apresenta-se como relevante contribuição em pelo menos três aspectos: como divulgação de resultados científicos e referências a novas pesquisas; como fundamento e inspiração ao processo de tomada de decisões em políticas públicas; e como fonte para a divulgação de resultados às comunidades locais, desde que devidamente veiculados de modo acessível.


			Marcel Bursztyn


			Professor titular


			Centro de Desenvolvimento Sustentável


			Universidade de Brasília


			





APRESENTAÇÃO


			A cada dois anos, desde 2010, o Programa de Pós-Graduação em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia (PPGCASA), junto ao Centro de Ciências do Ambiente (CCA) da Ufam, promove o Seminário Internacional de Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia – Sicasa, evento destinado a apresentação, discussão e difusão de pesquisas e estudos relacionados às temáticas ambientais, além de promover o engajamento e sensibilização de diversos setores da sociedade para a atualização do debate socioambiental no contexto regional e global. Em sua 5ª edição, em 2018, teve como tema norteador os “Avanços e retrocessos na política ambiental internacional e seus impactos na Amazônia”. A partir dessa temática, foram organizados 10 grupos de trabalhos, que resultaram em mais de 300 artigos completos submetidos, apresentados, avaliados e publicados. Este livro, primeiro da série, é o resultado da seleção dos 10 artigos de maior impacto, referentes à mudança climática, aos riscos climáticos e às perspectivas da gestão ambiental na Amazônia.


			São 29 autores de múltiplas áreas do conhecimento que compartilham sua produção intelectual, com abrangência desde os retratos dos fenômenos climáticos na imprensa e pela percepção dos riscos de inundação no Rio Madeira, passando pelos os impactos socioeconômicos da inundação extrema em Rio Branco-AC e a economia de empreendimentos rurais não agrícolas, até o monitoramento de incêncios florestais, a gestão adaptativa e os programas de monitoramento, a conservação promovida por serviços ambientais e o turismo em terras e comunidades indígenas.


			Convidamos o leitor para uma reflexão crítica sobre a sustentabilidade na Amazônia, observando as particularidades das diversas vertentes abordadas neste primeiro volume da obra.
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INTRODUÇÃO


			O horizonte que se apresenta de um possível aquecimento global superior ao de 1,5ºC é catastrófico, uma vez que não há perspectivas de adaptação das comunidades humanas a esse cenário. Ou traçamos uma estratégia de transição do nosso atual sistema para garantir que esse limite não seja ultrapassado, ou estamos estaremos fadados a uma exposição a riscos climáticos ainda mais severos e, de fato, irreversíveis. No entanto, garantir a limitação do aumento do aquecimento global em 1,5ºC, no contexto do desenvolvimento sustentável, só será possível com o aumento dos investimentos em adaptação e mitigação, instrumentos de política, aceleração da inovação tecnológica e mudanças de comportamento (IPCC, 2018).


			Observa-se a oportunidade de mudança de paradigma nos padrões de produção e consumo, consolidado pelo avanço técnico-econômico ocidental, com a inserção dos riscos decorrentes da mudança climática sobre outros fatores de risco, uma vez que esse risco é subjetivo e a percepção climática está relacionada a percepção de risco (LITRE; BURSZTYN, 2015). A suceptibilidade de pessoas, lugares, infraestruturas e ecossistemas sofrerem algum tipo de agravo, consequente da exposição à esses riscos, pode também ser compreendido a partir da noção de “vulnerabilidade” (ACSELRAD, 2006) e as medidas de mitigação ou de prevenção de riscos devem necessariamente levar em conta a percepção ambiental, o conhecimento e a aceitação dos próprios agentes sociais envolvidos nesse processo, uma vez que a redução da vulnerabilidade só será possível se for por esses apropriada (KUHNEN, 2009).


			Na Amazônia, nos últimos anos, o padrão sazonal dos rios amazônicos vem sendo alterado devido à mudança climática global (MARENGO, 2008), provocando um aumento na frequência de grandes inundações e vazantes, algumas classificadas como eventos extremos hidrológicos. Esses eventos apontam para um processo de intensificação na exposição a riscos de populações vulnerabilizadas e possui como principal resultante a ocorrência de desastres ambientais fluviais e, nesse sentido, a gestão de risco deve superar a visão tecnicista ligada a políticas de proteção, pois essa gestão perpassa por outras políticas públicas, como: saúde, educação, meio ambiente, assistência social, dentre outras (GUIMARAES, 2018). É nesse sentido que estratégias adaptativas vêm sendo desenvolvidas por habitantes de comunidades na Amazônia, como estratégia eficaz de enfrentamento às alterações climáticas (NASCIMENTO, 2017).


			Sendo a adaptação e mitigação estratégias complementares para reduzir e gerir os riscos das alterações climáticas, há a necessidade de que sejam feitas avaliações das percepções de risco e sobre a aceitabilidade social de opções plausíveis dessas ações adaptativas e mitigadoras, considerando seus custos econômicos e impactos sobre o patrimônio (IPCC, 2017). A gestão ambiental entra nesse processo fomentando uma base teórico-metodológica, dentro de um conjunto de abordagens e envolve a aplicação de um conjunto de objetivos, sendo necessário a aplicação de ações, critérios e princípios para seu fortalecimento, como o aperfeiçoamento dos métodos de ajuda à decisão, a efetiva participação da população e gestão compartilhada, priorizando ações preventidas, o empoderamento e a responsabilização (BURSZTYN, 2018).


			Nesse sentido, o livro Riscos climáticos e perspectivas da gestão ambiental na Amazônia vem com o objetivo de atualizar o debate dos impactos das alterações climáticas nas populações que, na Amazônia, vivem e desempenham papel fundamental na reprodução física e social, ao mesmo tempo que garante a conservação dos ecossistemas, de forma a contribuir para as reflexões de uma Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável. Em complemento a essa reflexão, este volume prima por apontar perspectivas da gestão ambiental para a Amazônia. O método de organização deste volume consistiu na análise de artigos científicos que, reunidos, possibilitam visionar abordagens da ciência capazes de mediar, enquanto instrumento de ação, a práxis envolvendo processos econômicos, sociais e ambientais na Amazônia.


			REFERÊNCIAS


			ACSELRAD, H. Vulnerabilidade ambiental, processos e relações. In: ENCONTRO NACIONAL DE PRODUTORES E USUÁRIOS DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, ECONÔMICAS E TERRITORIAIS, 2., 2006, Rio de Janeiro. Comunicação. Rio de Janeiro: FIBGE, 2006.


			BURSZTYN, M. A. Fundamentos de política e gestão ambiental: caminhos para a sustentabilidade.  Rio de Janeiro: Garamond, 2018.


			GUIMARÃES, D. F. S. A eficácia do sistema de produção e Defesa Civil frente aos desastres ambientais fluviais no Amazonas. 2018. 143 f. Dissertação (Mestrado em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia) – Programa de Pós-Graduação em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia, Universidade Federal do Amazonas, Manaus, 2018.


			IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change. Scoping of the IPCC sixth assessment report (AR6). IPCC-XLVI, Doc. 06. 2017.


			IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change. In: Global Warming of 1.5°C. Hoegh-Guldberg, O. et al. An IPCC Special Report on the impacts of global warming of 1.5°C above pre-industrial levels and related global greenhouse gas emission pathways, in the context of strengthening the global response to the threat of climate change, sustainable development, and efforts to eradicate poverty. Masson-Delmotte, V. et al. (eds.). Press. 2018.


			KUHNEN, A. Meio ambiente e vulnerabilidade: a percepção ambiental de risco e o comportamento humano. Geografia, Londrina, v. 18, n. 2, 2009.


			LITRE, G.; BURSZTYN, M. Percepções e adaptação aos riscos climáticos e socioeconómicos na pecuária familiar do bioma pampa. Revista Ambiente & Sociedade, São Paulo, v. 18, n. 3, p. 55-80, 2015.


			MARENGO, J. A. Águas e mudanças climáticas. Estudos Avançados, São Paulo, v. 22, n. 63, p. 83-96, 2008.


			NASCIMENTO, A. C. L. Resiliência e adaptibilidade dos sistemas socioecológicos ribeirinhos frente a eventos climáticos extremos na Amazônia. 2017. Dissertação (Mestrado em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia) – Programa de Pós-Graduação em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia, orientada por Henrique dos Santos Pereira e coorientada por Suzy Cristina Pedroza Silva, Universidade Federal do Amazonas, Manaus: 2017.


			





Capítulo 1


			FENÔMENOS CLIMÁTICOS EXTREMOS NA IMPRENSA DE MANAUS: APONTAMENTOS SOBRE A COBERTURA JORNALÍSTICA DAS SECAS NO AMAZONAS (2005/2010)


			Rafael de Figueiredo Lopes


			INTRODUÇÃO


			Um dos desafios para o futuro da humanidade será implementar alternativas para conviver com as consequências do aquecimento global. Embora haja controvérsias sobre o assunto, até onde percebemos, parte da comunidade científica atribui sua causa ao aumento da emissão de CO2 na atmosfera em função da ação humana na Terra, ou seja, de ordem antrópica. Outros estudos explicam que as mudanças observadas atualmente estão dentro de transições cíclicas pelas quais o planeta sofre em períodos de tempo significativos, estando vinculadas a causas naturais e de ordem astrofísica-atmosférica-geológica (WILLIANS; LIMA, 2009).


			Diante desses e outros cenários que emergem, o jornalismo ambiental tem o papel de esclarecer a sociedade com informações de qualidade e proporcionar a contextualização dos fatos para a tomada de decisões conscientes por parte dos cidadãos e instituições (RODRIGUES, 2017). Nessa perspectiva, concebe-se o jornalismo como uma forma de conhecimento social, o qual precisa ser exercido com responsabilidade, pois é um instrumento mediador qualificado entre assuntos de interesse público e a sociedade. Portanto a discussão sobre sua função sociocultural e formas de atuação precisam ser ampliadas, sobretudo na divulgação de questões que podem afetar a todo o planeta, como é o caso do aquecimento global.


			Como foi sinalizado, há diferentes correntes científicas sobre a temática envolvendo mudanças climáticas. Contudo, neste estudo não aprofundamos a discussão sobre suas causas e efeitos. O foco é a proposição de uma reflexão crítica sobre a divulgação jornalística acerca de fenômenos climáticos na Região Amazônica, especialmente as secas extremas registradas no Amazonas1, pela mídia impressa. Essa opção deve-se ao grau de confiabilidade que a imprensa escrita mantém perante a opinião pública e sobre os demais veículos de informação. De acordo com a última Pesquisa de Mídia Brasileira (PBM, 2016), embora a TV seja o meio mais acessado pelos brasileiros na busca por informações e a internet o que apresenta o maior crescimento exponencial, o jornal impresso ainda é considerado pela maioria, ou seja, por 58% da população, como o meio de comunicação social de maior credibilidade. 


			Trata-se de um estudo exploratório, com base bibliográfica, articulado por aportes da comunicação, sociologia e ciências do ambiente. Repercute-se o estudo realizado por Rodrigues (2017) que analisou a qualidade da cobertura jornalística da imprensa de Manaus nas secas de 2005 e 2010, duas das maiores secas históricas registradas no Amazonas (NOBRE; MARENGO, 2017), pelos jornais A Crítica e Diário do Amazonas, escolhidos para o corpus de análise com base na tradição, credibilidade, e por pertencerem aos dois principais grupos empresariais no ramo do jornalismo impresso em Manaus2. O material foi pré-selecionado pelo autor a partir de busca on-line nos portais de notícia dos referidos periódicos, pelas palavras-chave “seca”, “estiagem” e “vazante”, considerando publicações entre os meses de agosto a dezembro, por ser o período de vazante. Desse procedimento resultaram 61 textos (41 em A Crítica e 20 no Diário do Amazonas).


			Portanto nossos apontamentos não se baseiam na análise direta das reportagens, mas na releitura do estudo publicado por Rodrigues (2017) e a sua articulação com a questão do risco social (BECK, 2010) e os impactos ambientais (NOBRE; MARENGO, 2017), propondo uma interpretação interdisciplinar sobre a questão da cobertura da imprensa manauara para as secas extremas de 2005 e 2010.


			UM CONTEXTO COMPLEXO


			Conforme Santos (2006), o espaço/ambiente deve ser compreendido pela confluência de diferentes sistemas em constante transformação, pelos processos de interação entre o meio natural, a sociedade e a cultura. Na sociedade contemporânea, o espaço é ressignificado em relações desiguais de poder e adquire a configuração que lhe é imposta pelas elites econômicas e políticas, como consequências do capitalismo e dos processos de globalização nas inter-relações espaço-sociedade. Santos (2006) aponta interdependências perversas entre essa globalização e suas conexões com os meios de comunicação, que, para o autor, configuram uma espécie de fábula, na qual se impõem valores culturais padronizados.


			Tratar de ambiente é uma tarefa complexa, já que nessa questão articulam-se sistemas naturais, socioculturais, psíquicos-cognitivos, políticos, econômicos, tecnológicos e comunicacionais. Nesse sentido, o físico teórico Capra (2006) nos propõe uma compreensão científica interdisciplinar, no intuito de percebermos os fenômenos pela articulação entre diferentes ecossistemas, que mesmo em suas particularidades não estão isolados, mas inter-relacionados e interdependentes. Para o sociólogo ambientalista Enrique Leff (2001), a ética da sustentabilidade é uma discussão imprescindível no cenário contemporâneo. O autor propõe articular as ciências na relação natureza-sociedade, abrindo uma discussão epistemológica para a temática ambiental. Leff (2001) aborda de forma inter e transdisciplinar a questão da sustentabilidade, propondo um saber sociológico processual e novas práticas pedagógicas sobre a temática, tendo em vista aspectos econômicos, políticas públicas, reflexões filosóficas, valores e ações humanas.


			Já quando direcionamos o pensamento ambiental para a questão das mudanças climáticas globais e seus efeitos sobre a sociedade, Ulrich Beck (2010) ajuda-nos a refletir sobre a questão do risco social. O autor discute o desenvolvimento histórico das sociedades capitalistas e aponta a necessidade de uma teorização social para a compreensão das transformações desde a sociedade industrial clássica até a atual, que adquiriu uma nova configuração. Beck (2010) a conceitua como “sociedade de risco”, caracterizada pela presença de riscos civilizacionais, paradoxalmente, produzidos pelo próprio desenvolvimento tecnológico, progresso econômico e diversificação das ações humanas e das mudanças nas relações sociais e arranjos culturais. 


			Assim, conforme Beck (2010), instaura-se uma instabilidade que cruza fronteiras e se torna global, diante da ameaça a vida de plantas, animais e seres humanos. Nesse sentido, as tecnologias da informação e os meios de comunicação podem contribuir para a configuração de um conjunto de incertezas, criadas pelo próprio movimento da vida social. Estes riscos e incertezas já se materializam e podem ser percebidos em fenômenos climáticos, fluxos migratórios, crises econômicas, instabilidades políticas, desigualdades sociais, violência urbana, conflitos bélicos, epidemias, até problemas emocionais e familiares causados por comportamentos cada vez mais individuais e hedonistas.


			Em função disso, aproximamo-nos da teoria da securitização, com base em Jeroen Warner e Ingrid Boas (2017), que analisa o enquadramento de como questões existenciais, de crise ou desastres (guerras, catástrofes naturais etc.) impactam a sociedade e de que maneira são tratadas por interesses particulares e coletivos. A crise ou desastre tanto pode ser um evento isolado ou situar-se dentro de uma conjunção de fenômenos, mas sua construção de ameaça discursiva abre uma janela política que pode ser usada para inserir uma agenda dificilmente promovida em outra circunstância. Nesse sentido, os autores discutem o exagero promovido em torno das mudanças climáticas e desastres ambientais, que geralmente são apresentados como motivos para um colapso no planeta, caso não sejam tomadas medidas urgentes para a redução das emissões de gases geradores do efeito estufa (mitigação), quanto para ajuda humanitária e adaptação das populações diante de novos quadros socioambientais que se instauram (resiliência).


			Quando trazemos a questão para os estudos da mídia, podemos compreender a temática por meio da teoria do agendamento ou agenda setting, que trata da possibilidade de meios de comunicação influenciarem os sujeitos sobre o que pensar e no que falar quando estão em grupos. Influência que constrói uma agenda social em função dos assuntos destacados pela mídia e, desse modo, podendo interferir nas percepções e na opinião pública (WOLF, 2003). 


			Há também aspectos prático-operacionais que se articulam na produção das notícias, sobretudo quando elaboradas em um ritmo industrial. O jornalista não é totalmente isento e objetivo, tampouco tem autonomia sobre o conteúdo a ser publicado, devido a fatores pessoais (valores, crenças, ética) e pressões editoriais (interesses organizacionais, políticos, econômicos, tempo de apuração etc.). Entre esses aspectos, podemos destacar: a noticiabilidade (critério que define o que será noticiado diante de inúmeros fatos que ocorrem cotidianamente); a sistematização (processos que envolve a produção de notícias, desde a elaboração da pauta, a reportagem, a edição, a divulgação e o feedback); e os valores-notícia (relacionados à hierarquização da informação, tais como relevância social, abrangência, ineditismo, curiosidade) (TRAQUINA, 2005; MEDINA, 1985).


			Diante desses pressupostos teóricos, podemos compreender que na esteira do desenvolvimento da sociedade capitalista e da ciência positivista, a humanidade procurou dominar a natureza para usufruir de seus recursos. Hoje esse modelo se mostra insustentável. Mesmo com todos os avanços científicos e possibilidades tecnológicas proporcionadas pelo poderio econômico, talvez não seja mais possível impedir os impactos negativos ao ambiente natural (NOBRE; MARENGO, 2017). 


			Os chamados fenômenos climáticos extremos, tais como nevascas, secas, enchentes, furacões e tsunamis, são cada vez mais intensos e constantes. Também percebe-se que entre as grandes preocupações engendradas na emergência das discussões sobre mudanças climáticas, as atenções voltam-se para a conservação da biodiversidade, sobre como resolver a poluição nos centros urbanos, as oscilações na economia, incógnitas sobre a produção de alimentos, impactos na saúde e qualidade de vida dos seres humanos (NOBRE; MARENGO, 2017).


			Na Amazônia, o ciclo hidrológico das águas, com períodos de cheias e vazantes, é uma característica natural e ocorre anualmente. Conforme o antropólogo Emilio Moran (1990), as populações tradicionais da Região Amazônica aprenderam a desenvolver estratégias ecossistêmicas para adaptar seu cotidiano ao ambiente, numa relação com aspectos fisiológicos, históricos e políticos. Desse modo, a dinâmica de secas e cheias dos rios é um fenômeno percebido com naturalidade pelas populações, que desenvolvem estratégias de adaptação às alterações sazonais. Portanto os processos naturais influenciam os processos socioculturais, contudo o desequilíbrio dessa dinâmica altera as relações entre os sujeitos e a natureza, consequentemente interferindo na percepção sobre o ambiente. Nas últimas décadas, conforme Pereira (2017), os fenômenos climáticos extremos têm sido marcados com mais intensidade e afetado a vida das populações. 


			Para termos mais subsídios sobre estas questões, no Capítulo 2 deste livro, intitulado “Percepções sobre risco de inundação das comunidades ribeirinhas da reserva de desenvolvimento sustentável do Rio Madeira”, veremos como comunidades ribeirinhas da calha do Rio Madeira percebem os efeitos de eventos hidrológicos extremos nas atividades cotidianas, reforçando a relação simbiótica configurada na rede de interações ambientais e as sociabilidades associadas. Os pesquisadores investigaram quatro comunidades rurais no município de Novo Aripuanã (AM) e, a partir dos relatos dos moradores, trazem-nos indicadores preliminares sobre a relação e os modos de vida das populações e suas percepções sobre os eventos hidrológicos extremos, em relação às atividades cotidianas e socioeconômicas.


			Ampliando esse contexto, ambientalistas salientam que a Região Amazônica é de importância inestimável para a humanidade, sendo considerada estratégica para garantir a sustentabilidade do planeta. Sua conservação é essencial para o equilíbrio ambiental, já que a floresta influencia na umidade e no regime de chuvas da América do Sul, estabiliza o clima global, além de abarcar a maior biodiversidade e recursos hídricos do mundo. Por conseguinte, a dinâmica natural da região impacta em atividades econômicas, problemáticas urbanas, saúde pública, dentre outras questões de ordem social em âmbito sul-americano e também mundial (NOBRE; MARENGO, 2017). Nesse sentido, a Amazônia – edificada como um símbolo da sustentabilidade universal – também é permeada pelos mais variados interesses: ideológicos, políticos, econômicos, científicos e socioculturais.


			A construção de uma imagem/ideia sobre a Amazônia não é novidade no processo sociocultural e entre os meios de comunicação. Atualmente tem a tendência de estar relacionada à valorização ecológica, com o foco em superlativos ambientais e no risco de sua devastação (GOMES JÚNIOR, 2017). Mas já passou por inúmeras outras representações, desde quando os europeus impuseram valores culturais sobre os que regiam as populações originárias inventaram uma Amazônia a partir da visão etnocêntrica europeia (GONDIM, 2007; PINTO, 2006). Na historicidade, essas construções ideológicas3, produzida pelos interesses das elites, acentuaram desigualdades, invisibilizaram culturas, dizimaram povos, silenciaram línguas, desmitificaram crenças, homogeneizaram complexidades e, consequentemente, estigmatizaram a região e suas populações tradicionais.


			Consideramos que esta tônica sobre a relação entre processos socioculturais e o ambiente amazônico está envolvida em um contexto complexo. Becker (2004) adverte que o interesse contemporâneo na Amazônia é uma questão geopolítica da globalização, pois a região é uma das mais importantes fronteiras do capital natural mundial, juntamente com a Antártida e os fundos marinhos. A autora salienta duas vertentes principais nas disputas ideológicas pela preservação da região. A primeira seria de ordem civilizatória ou cultural, na qual nota-se uma preocupação legítima com a natureza, pela questão da vida, inclusive fomentando movimentos ambientalistas. A outra vertente está ligada aos interesses econômicos na inter-relação biodiversidade x tecnologia x recursos hídricos, numa lógica capitalista que vê a natureza como um recurso escasso e uma reserva de valor comercial para o futuro.


			Diante desse cenário, o papel dos meios de comunicação social entrecruza-se com a discussão da crise climática, já que os veículos midiáticos têm uma função preponderante na elaboração e difusão de informações que podem ser esclarecedoras e úteis para a tomada de decisões da sociedade (RODRIGUES, 2017). Contudo, diante das características da mídia contemporânea, marcada pela tendência da espetacularização e do sensacionalismo, a cobertura nem sempre é balizada pela ética. Há interesses ideológicos, políticos, econômicos e organizacionais que podem interferir no teor das informações e, consequentemente, no direcionamento da opinião pública (GOMES JÚNIOR, 2017). 


			AMAZONAS ENTRE EXTREMOS


			No senso comum, costuma-se perceber a Amazônia mais em sua configuração midiática do que na relação ecossistêmica que mantém entre suas populações e o ambiente. Assim, vemos a região ser caracterizada genericamente como “paraíso perdido”, “inferno verde”, “pulmão do mundo”, “última fronteira agrícola”, “futuro do planeta”, dentre outros clichês que variam conforme os interesses do momento (GONDIM, 2007; PIZARRO, 2012; PINTO, 2006; SORANZ, 2012).


			Nesse sentido, intrinsicamente, o jornalismo também reforça ou naturaliza essas representações cristalizadas historicamente em suas coberturas. Podemos dizer que são ressonâncias ideológicas, lidas nas entrelinhas das notícias, que comprometem a independência e pluralidade, frente ao compromisso social do jornalismo com a contextualização, sensibilização, qualidade e precisão da informação.


			Por isso, quando pensamos sobre as relações e consequências dos efeitos das mudanças climáticas globais na Amazônia, devemos nos manter atentos aos discursos que são propagados pela mídia. O assunto é bastante controverso, mas cientistas do mundo inteiro concentram esforços para compreender as causas e consequências das mudanças climáticas e os desafios para o futuro do planeta.


			Diante das dificuldades de reverter muitos efeitos nocivos dessas transformações, a tendência é trabalhar no sentido de resiliência e mitigação. Especialistas acreditam que é preciso disseminar planos estratégicos de adaptação, fomentar intervenções humanas conscientes e manejos naturais sustentáveis para minimizar os impactos negativos ao ambiente. Devido à complexidade dessa temática, não vamos entrar em pormenores teóricos e aspectos técnicos acerca do assunto. Porém partimos do fato, constatado pelas principais redes de pesquisa dessa área, que fenômenos ambientais extremos (em termos de calor/frio ou secas/inundações) são observados com mais intensidade, sobretudo nas últimas cinco décadas em todos os continentes (NOBRE; MARENGO, 2017). 
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